
MEOICJNA 01/\GNÓSTI 

PROPO TA DE PREÇO 

o 
OEPART AMENTO DE COMPRAS DO Mll ICÍPIO DE .JOÃO LI BOA/\JA 
Rua Primeiro de Ma,o. . Centro, Cep 65 922-000, João L1sboa,MA 

Referente: À sohc1tação de pesquisa de preços para realização de exames de Tomografia de Tora, 
para pesqwsa de COVID-19. 

Prezados enhores, 

Pela presente. encaminhamos nossa pesquisa de preços ao Município de João Lisboa MA. 
confonne as especificações constantes da solicitação de pe.qu1sa úe preços 

EMPRE. A: ~lEDIMAGEM CLINJ A LTDA 
CNPJ 69 440.899/0001-60 
Endereço. Rua Pernambuco. nº 545, Juçara, lmperatri1 MA. CEP 65 900-500 

;\_1 ____ ~---t 
ITE DE 'CRJÇ.-\O Qll i\.NT - V LOR -·r YALOR 

1 · i • U 'IT. ; TOTAL 
DIAGNOSTICO POR TOMOGRAFIA DE 

1TORAX-SEMCONTRA TE COVID-19-
l Con íste em e.,ames realizados com uso de 

1 tomôgrafos de tórax. 

1.000 200,00 200.000.00 

Nos preços mdjcados na planilha de pr~ç-0 acima. estão incluído todo os custo . benefictos, 
encargos, tributo e demais contribuições pertinente . 

O prazo de\ ahdade dt:sta ixsquisa e de 60 ( esseota) dia corndo~. contados da dara de as~matura 

l!I 99 3523-2722 1 99 99164--5717 :9 

ImperatnL MA, 11 de março de 202 1 

.\illlCO l :roto 
\irnogc11l ( ~'. 'o" 1 

11;l r !h_ 

Me 1,ica Ltda 
6 . 99 0001 -60 

R Jii P 1' 1 no • 



PREFEITURA DE JOÃO LISBOA 

ADMINISTRAÇÃO QERAL. - DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

AO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA/MA 
Rua Primeiro de Maio, S/N, Centro, Cep 65.922-000, João Lisboa/MA 

Referente à solicitação de pesquisa de preços para OBJETO. 

Prezados Senhores, 

Pela presente, encaminhamos nossa pesquisa de preços ao Município de João 
Lisboa/MA, conforme as especificações constantes da solicitação de pesquisa de preços. 

EMPRESA: H. C. RADIOLOGIA LTDA 
CNPJ: 03.858.124/0001-09 
Endereço: RUA : LUIS DOMINGUES, N°1382 - CENTRO 

PLANILHA DE PREÇOS DA PESQUISA: 

ITEM 
DESCRIÇÃO 

DIAGNÓSTICO POR TOMOGRAFIA DE 
TORAX- SEM CONTRASTE-COVID-19 -

QUANT. UNID. 
VALOR VALOR 
UNIT. TOTAL 

1000 UNID 
245,00 245.000,00 

Nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, beneficios, encargos, 
tributos e demais contribuições pertinentes. 

O prazo de validade desta pesquisa é de 60 (sessenta), dias corridos, contados da data de assinatura. 

Imperatriz, 12 de março de 2021. 

Avenida Imperatriz, 1331, Centro, João Lisboa/MA-CEP 65.922-00.0 RADIOLOGIA LTOA. 
www.joaolisboa.ma.gov.br CNPJ: 03.858.124/0001-09 

Rua Luís Domingues, 1385 - Centro 
T-1-'°~"· //'\/'\\ '>C'l/'\ O'>fV\ 1-----♦..:- t..lA 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL OE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRA TO Nº 27.05.39/2020 

CONTRATO DE CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EXAME DF. 
TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA (TC) DO TÓRAX PARA 
AUXILIAR AS AÇÕES DE COMBATE AO NOVO 
CORONAVÍRUS (COVlD-19) NO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA), QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE .JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA H. C. RADIOLOGIA LTDA., NA 
FORMA ABAIXO. 

Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano de 2020. de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNP J sob o nº 07.000.300/0001- lo. 
com sede administrativa na A v. Imperatriz nº 1331, Centro, representado pela Secretária Municipal d:.: 
Saúde Sra. WJLKA GABRJELLE DE VASCONCELOS SOUSA, brasileira, casada, agente 
político, portadora da cédula de identidade de nº 041543832011-2 SESP-MA e do CPF 1( 

026.845.953-30, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado. ;: 
empresa H. C. RADIOLOGIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob t i ii' 

03.858.1 24/0001-09, com sede na Rua Luis Domingues nº 1382, Sala 02 - Centro - Jmperntriz - \.l ·\ . 
neste ato representado pelo Sr. MARLEY ABRANTES DE OLIVEIRA, brasileiro, po11adora da 
cédula de identidade de nº 2300330 SSP-PB e do CPF nº 812.227.773-04, doravante denominado 
simplesmente de CONTRATADO. tendo em vista o que consta na Dispensa de Licitação n" 
039/2020, que passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte em que 
com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei nº 
10.520/02 e Lei nº 8.666/93. mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a contratação emergencüd de empresa para prestação de serviço de 
exame de tomografia computadorizada (TC) do tórax para auxiliar as ações de combate ao novo 
coronavírus (covid-19) no município de João Lisboa (MA), em conformidade com a Dispensa ue 
Licitação nº 039/2020 e seus anexos, que independente de transcrição integram este instrumento para 
lodos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório 
realizado na forma da Lei nº I 0.520/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRJGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho ~
dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados. 
obrigando-se ainda a: 

1) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/fornecimento. emitida r -:10 
s_etor competente da Prefeiturn Municipal de João Lisboa - MA. cujas cópias deverão ser apresentai.las 
em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
II) respeitar o prazo estipulado por este cont.ntto para a execução do objeto; 
IJJ) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução~ 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) faci litar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros. 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa. sua ou dos seus prepostos, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e quali ft caçi\\) 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA TADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morai :- i.: 
materiais resultantes da uúlíz.ação do objeto da licitação, independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRA TA TE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência Jc 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer 
cutros. 

CLÁU ULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CO TRATANTE se compromete a: 
1) Efetuar o pagamento na forma convencionada ne te instrumento, desde que preenchidas as 
fonnalídades previstas neste Contrato; 
l l) Designar um servidor para na qualidade de fiscal. acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
IIJ) Comunicar à contratada., através do ervidor designado, quaJquer problema que ocorra na execução 
do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VJGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A vigência do presente contrato será de 90 (noventa dias), podendo ser prorrogada nos termos I! 

condições previstas na Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNlCO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. conformi.: ª" 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
l) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor 
do contrato; 
ll) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor 
do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
lII) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
lll) o caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços. se estiverem em perfeitas condições. atestado pela 
CO TRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o tenno de 

recebimento. 
11) O termo de recebimento somente será assinado se a CONTRATADA tiver atendido todas a!
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na Proposta. 
IH) Os produtos/serviços objeto deste contrato serão considerados aceitos somente após terem '>i tlo 
conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificaçpes e condições exi 1 ·das no tcrnlll 
de referência, bem como as especificações apresentadas na Proposta. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua responsabilidade, 
bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas. visando a 
apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕ,ES DO PAGAMENTO 
1) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamenio. 
mediante empenho por meio de transferência eletrônica ou ordeni bancária. em até 30 (trinta) dias 
após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fomecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
II) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais medianh: o\a) 

fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar 
vinculado a liquidação total do empenho. 
Ili) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, compro\aÇ~iP 
de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relati va a 
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia.por Tempo de Serviço - FGTS. com a Justiça do Trahalho 
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - C DT), bem como a quitação de impostos e taxas qu~ 
JJOrvcntura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - lSSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fin de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
Vl) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato ou 
outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o documento 
fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie as medidas 
saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
Vlll) No caso de faturas emitidas com erro. a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data de 
recebimento do documento corrigido. 
lX) A contratante re erva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação dl' qul! 
os produtos foram entregues/e ecutados em confonnidade com as especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 0u 

indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 490.000,00 (quatrocentos e noventa mil reais). 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

10.302.0003.2-070 - Atendimento de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA Fl CALIZAÇÀO DO CONTRATO 
l) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARJA M UNICIPAL DE 
SAÚDE e atestado por servidor desta instituição, designado para esse fim. 
li) o responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrênciasf@ 

3 
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III) À Secretaria MunicipaJ de Saúde caberá a fiscalização da execução do objeto. Para ta.nio~~_;-crào 
nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as cláusulas 
contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
1) Os preços serao fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas 
das situações previstas na alínea '·d·' do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
II) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ~ DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
,'. inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos ártigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93. de 21 /06/93. 
l) Constituem motivo para rescisão do Contrato: . 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento. 
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento 
nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das detenninações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na fonna do parágrafo primeiro dt) 

artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da tàlência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
~xecução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de al ta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública. grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outTas previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
1) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dü~ 
serviços ou parcelas destes. já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública gnn \.'. 
perturbação da ordem interna ou guerra assei;,rurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
c·umprimento de suas obrigações até que seja nom1alizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de serviços. 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais qaturais especificadas nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, imr>e<½tiva da execução do 

contrato. / . @J 
0 
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o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveL . 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas. sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atra-;o na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacio11adas. garantida pn!via 
delesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa: 
e} Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PA'RÁGRAFOSEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1 % {um 
por cento) por dia. calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja uperior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da obrigaçüo 
contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O de cumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto contratado 
implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato/proposta. bem corno a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do 
adjudicatário. na forma da Lei; 
PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa. 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos. a contar da data de recebimento da 
comunicação. ou, se não atendido, judicialmente. pelo r.ito e com os encargos da execução íisc.11. 
assegurado o contraditório e ampla defesa. 
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PARA GRAFO SETIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. · 

CLÁUSULA DtCIMA QUINTA-DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que sej~ para dirimir qua.isquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela 
contratada e pe]as testemunhas abaixo nomeadas. 

!;1; (IS\t:[W João Lisboa (MA), 27 de maio de 2020. 
Sw!eiai Sauá6 

Po 9 

CONTRATANTE 
Secretária Municipal de Saúde 

~~~~ .A::ON'tto 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

CPF: -------

CPF: --------
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